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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO
ADVOGADO : RAPHAEL BARROS ANDRADE LIMA - SP306529
AGRAVADO : ELSON PAIVA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MARCELA SCAGLIONE PIMENTA - SP278649
 

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO PARA TRATAMENTO  DE CÂNCER DE PRÓSTATA 
PROSTATAVESICULECTOMIA RADICAL LAPAROSCÓPICA 
ROBÓTICA. RECUSA ABUSIVA. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Discute-se nos autos a obrigatoriedade de cobertura de procedimento 
cirúrgico fora do rol da ANS indicado a paciente com câncer de próstata.
2. Na hipótese, o TJSP julgou a lide de acordo com a convicção formada 
pelos elementos fáticos existentes nos autos, concluindo pela injusta e abusiva 
negativa de cobertura ao tratamento médico-cirúrgico solicitado, por não estar 
previsto no rol de procedimentos da ANS. Alterar os fundamentos do acórdão 
recorrido demandaria uma reanálise do quadro fático e probatório dos autos, o 
que esbarraria na Súmula n. 7.
3. No julgamento do REsp n. 1.733.013/PR, a Quarta Turma firmou o 
entendimento de que o rol de procedimentos editado pela ANS não pode ser 
considerado meramente exemplificativo. Nesse precedente, contudo, fez-se 
expressa ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol 
seria desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS (AgInt no REsp n.1.949.270/SP, relator Ministro Marco 
buzzi, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022).
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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                    Brasília, 18 de março de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO PARA TRATAMENTO  DE CÂNCER DE PRÓSTATA 
PROSTATAVESICULECTOMIA RADICAL LAPAROSCÓPICA 
ROBÓTICA. RECUSA ABUSIVA. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Discute-se nos autos a obrigatoriedade de cobertura de procedimento 
cirúrgico fora do rol da ANS indicado a paciente com câncer de próstata.
2. Na hipótese, o TJSP julgou a lide de acordo com a convicção formada 
pelos elementos fáticos existentes nos autos, concluindo pela injusta e abusiva 
negativa de cobertura ao tratamento médico-cirúrgico solicitado, por não estar 
previsto no rol de procedimentos da ANS. Alterar os fundamentos do acórdão 
recorrido demandaria uma reanálise do quadro fático e probatório dos autos, o 
que esbarraria na Súmula n. 7.
3. No julgamento do REsp n. 1.733.013/PR, a Quarta Turma firmou o 
entendimento de que o rol de procedimentos editado pela ANS não pode ser 
considerado meramente exemplificativo. Nesse precedente, contudo, fez-se 
expressa ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol 
seria desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS (AgInt no REsp n.1.949.270/SP, relator Ministro Marco 
buzzi, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022).
Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por UNIMED CAMPINAS 

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO contra decisão monocrática de minha 

relatoria que apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado (fl. 203):
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PLANO DE SAÚDE - Ação de obrigação de fazer c. c. 
indenização por danos morais, visando compelir a ré a 
custear por completo o procedimento cirúrgico denominado 
Prostatavesiculectomia Radical Laparoscópica Robótica, de 
que necessita o autor, para combater câncer de próstata - 
Procedência do pedido em relação à operadora do plano de 
saúde, que justificou a recusa de cobertura com base na 
legislação pertinente, nos termos contratados e no rol da 
ANS Recusa de cobertura que não se sustém Negativa que 
compromete o restabelecimento da saúde do beneficiário - 
Observância à boa-fé objetiva que caracteriza as relações 
contratuais - Abusividade da negativa que frustra o próprio 
objeto do contrato e consubstancia indesejada intromissão 
da seguradora na relação médico-paciente - Injustificável a 
recusa da operadora em autorizar o tratamento de que 
necessitava o autor Incidência das súmulas nº 608 do STJ, 
nº 100 e nº 102 deste Tribunal de Justiça Reembolso dos 
valores despendidos de forma particular Cabimento - Dano 
moral Ocorrência Frustração acentuada que desbordado 
simples aborrecimento não indenizável e atenta contra a 
dignidade da pessoa humana - Fixação de indenização de 
acordo comas finalidades compensatória e pedagógica, 
verificadas as circunstâncias do caso concreto Recurso da 
ré desprovido, provido o do autor.

 
A decisão agravada negou provimento ao recurso especial da agravante (fls. 

354-360).

Nas razões do agravo interno, a agravante alega que o procedimento 

PROSTATECTOMIA COM USO DE ROBÓTICA não faz parte da cobertura mínima 

obrigatória nos planos de saúde regulamentados pela Lei n. 9.656/1998.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, apresentou impugnação às fls. 383-

401.

É, no essencial, o relatório.
 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O recurso não merece prosperar, pois a parte agravante não trouxe 

argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida.

Discute-se nos autos a obrigatoriedade de cobertura de procedimento 

cirúrgico fora do rol da ANS indicado a paciente com câncer de próstata –

 Prostatavesiculectomia Radical Laparoscópica Robótica.
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No tocante à necessidade do procedimento cirúrgico, a sentença assim 

consignou (fl. 139):
O autor é beneficiário do plano de saúde administrado pela 
ré e é portador de Adenocarcinoma Acinar Usual da 
Próstata (CID C61), sendo-lhe prescrito cirurgia de 
Prostatavesiculectomia Radical Laparoscópica Robótica 
(fls. 45),tratamento cuja cobertura foi negada pela ré sob o 
fundamento de ausência de previsão no rol de 
procedimentos e eventos obrigatórios da Agência Nacional 
de Saúde Suplementar (ANS) e, consequentemente, no 
contrato de plano de saúde.

Destarte, não prospera a alegação da ré de que o tratamento 
prescrito para o autor carece de cobertura contratual por 
não constar no rol da ANS. Isso porque referida lista de 
procedimentos e eventos possui somente natureza de 
diretriz, constituindo referência básica aos operadores de 
planos e seguros de saúde na prestação de seus serviços, 
não tendo o condão de limitar direitos estipulados 
contratualmente, de modo que a recusa de cobertura se 
mostra abusiva.

Ademais, a indicação para a realização do tratamento em 
questão é de ordem médica e é o profissional que assiste ao 
autor quem detém o conhecimento sobre as suas 
necessidades. É de sua responsabilidade a orientação 
terapêutica, não cabendo aos planos negarem ou limitarem 
a cobertura, sob pena de pôr em risco a saúde do paciente. 
Se a indicação médica foi para o procedimento, logo é esta 
a medida mais correta e eficaz ao tratamento da doença.

O Tribunal de origem, por seu turno, confirmando a sentença, entendeu 
pelo reembolso integral dos valores despendidos pelo segurado com o tratamento 
cirúrgico com base na Súmula 102 daquela Corte estadual, uma vez que "abusiva a 
negativa de cobertura de custeio de tratamento sob o argumento da sua natureza 
experimental ou por não estar previsto no rol de procedimento da ANS" (fl. 513), e 
fundamentou: 

Ao abranger, no contrato, determinada moléstia, não cabe à 
seguradora definir qual o meio a ser utilizado para o seu 
tratamento, inclusive para fins de averiguação e origem da 
doença, assim como a terapia que deve ser adotada para 
fins de cobertura.
Anota-se que toda e qualquer medida tendente a minimizar 
ou eliminar a doença relacionada deve ser coberta, sob pena 
de inviabilizar a própria fruição do plano contratado, 
devendo ser considerada abusiva toda cláusula que exclui 
de sua cobertura procedimento cuja moléstia encontra-se 
acobertada.

(...)

Assim, conceder contratualmente direito a uma terapia, mas 
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vedar a realização de exames de controle da doença, ou o 
fornecimento de medicação a ela associada, ou do 
tratamento, indispensáveis à extirpação da moléstia do 
paciente, revela a impossibilidade de o contrato firmado 
atingir o fim a que se destina, causando, por conseguinte, 
desequilíbrio na relação contratual.

Entendimento divergente, limitando o fornecimento de 
todos os meios necessários à recuperação/manutenção 
da saúde, fere o direito fundamental à vida, previsto na 
Carta Maior, e que deve prevalecer sobre qualquer outro. 
Considerada, ainda, a Legislação Civil, ressalta-se que tais 
contratos revestem-se de função social, o que restringe 
a liberdade dos contratantes, nos termos do art. 421 do 
CC/2002, deixando de ser paritários e simétricos, ante a 
presença, por exemplo, da hipossuficiência de uma das 
partes. (fls. 512-514 )

Dessa forma, de rigor a procedência do pedido a fim de que 
a cirurgia de Prostatavesiculectomia Radical Laparoscópica 
Robótica e despesas hospitalares correlatas sejam custeadas 
integralmente pela ré e em conformidade com todas as 
orientações prescritas pelo médico responsável pelo 
acompanhamento do quadro clínico do autor (relatório 
médico de fls. 45).

O TJSP consignou (fls. 205-206):

Ademais, a recusa da ré em autorizar a realização do 
tratamento cirúrgico de Prostatavesiculectomia Radical 
Laparoscópica Robótica, conforme prescrito pelo médico 
responsável pelo tratamento, não obstante haja cobertura 
contratual da moléstia, consubstancia comportamento que 
contraria o quanto disposto no art. 51, IV, do CDC, pois 
coloca o beneficiário em desvantagem exagerada, 
retirando-lhe a chance de realizar o tratamento que 
necessita.

Evidentemente que, contratualmente prevista cobertura 
para o tratamento da moléstia que acomete o autor, razão 
não há para a negativa da operadora em autorizar o 
tratamento indicado, nos termos da prescrição médica, 
necessários ao pronto restabelecimento da saúde do 
beneficiário.

Conforme entendimento até mesmo sumulado neste 
Tribunal, a negativa, em casos tais, contraria a boa-fé 
objetiva que deve qualificar as relações contratuais, 
mormente as de adesão, sendo manifestamente abusiva.

Na hipótese, o TJSP julgou a lide de acordo com a convicção formada pelos 

elementos fáticos existentes nos autos, concluindo pela injusta e abusiva negativa de 

cobertura ao tratamento médico-cirúrgico solicitado, por não estar previsto no rol de 

procedimentos da ANS. Alterar os fundamentos do acórdão recorrido demandaria uma 

reanálise do quadro fático e probatório dos autos, o que esbarraria na Súmula n. 7.
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Nesse sentido, cito:
 
  
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
C/C PEDIDO INDENIZATÓRIO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
DEMANDADA. 
1. O acolhimento da pretensão recursal no que toca a tese 
de cerceamento de defesa decorrente do julgamento 
antecipado da lide demandaria revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, providência que encontra óbice 
na Súmula 7 do STJ. Precedentes. 
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é abusiva a 
cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home 
care) como alternativa à internação hospitalar. Incidência 
da Súmula 83/STJ. 
3. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal de origem, 
acerca da 
configuração de dano moral indenizável, encontra óbice na 
Súmulas 7/STJ 4. 
Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 1.873.479/MS, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 4/10/2021, DJe de 
8/10/2021.)

Ressalta-se que, no julgamento do REsp n. 1.733.013/PR, a eg. Quarta 

Turma firmou o entendimento de que o rol de procedimentos editado pela ANS não pode 

ser considerado meramente exemplificativo.

Nesse precedente, contudo, fez-se expressa ressalva de que a natureza 

taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria desimportante à análise do dever de 

cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas 

uma diretriz na resolução da ANS (AgInt no REsp n.1.949.270/SP, relator Ministro 

MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022).

Assim, na hipótese de procedimento para o tratamento de câncer, a ausência 

de previsão no rol da ANS não afasta do plano de saúde a obrigação de custear o referido 

tratamento, nos termos recomendados pelo médico, com vistas à preservação da saúde do 

beneficiário se a doença é coberta contratualmente.

A propósito, confiram-se os precedentes:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DESAÚDE. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 DO 
CPC/2015. NEGATIVA DECOBERTURA DE 
MEDICAMENTO. TRATAMENTO DE 
CÂNCER. ADENOCARCINOMA DE PULMÃO. 
RECUSA ABUSIVA. DANO MORAL 

Documento eletrônico VDA40478517 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 04/03/2024 14:55:11
Código de Controle do Documento: b77fbd83-5390-4af0-8461-2e1a2baeaaa9



CONFIGURADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
[...]
2. É possível que o plano de saúde estabeleça as doenças 
que terão cobertura, mas não o tipo de tratamento utilizado, 
sendo abusiva a negativa de cobertura do procedimento, 
tratamento, medicamento ou material considerado essencial 
para sua realização de acordo com o proposto pelo médico. 
Precedentes. 
3. No caso, trata-se de fornecimento de medicamento para 
tratamento de câncer, hipótese em que a jurisprudência é 
assente no sentido de que o fornecimento é obrigatório. 
Nesse sentido: AgInt no REsp 1.911.407/SP, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em18/05/2021, DJe de 24/05/2021; 
AgInt no AREsp 1.002.710/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe 
de 07/05/2020; AgInt no AREsp 1.584.526/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 10/03/2020, DJe de 17/03/2020. 
4. Nas hipóteses em que há recusa injustificada de 
cobertura por parte da operadora do plano de saúde para 
tratamento do segurado, causando abalo emocional no 
segurado, como ocorrido no presente caso, a orientação 
desta Corte admite a caracterização de dano moral, não se 
tratando de mero aborrecimento. Precedentes. 
5. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp n. 1.941.905/DF, relator Ministro RAUL 
ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 22/11/2021, DJe de 
3/12/2021.)

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PEDIDO 
INDENIZATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DA DEMANDADA. 
1. Nos termos da jurisprudência deste Corte, a natureza 
taxativa ou exemplificativa do rol da ANS é desimportante 
à análise do dever de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma 
diretriz na resolução normativa. Precedentes. 
2. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, relativa 
à existência de ofensa a direitos da personalidade em razão 
do ilícito em questão, fundamenta-se nas particularidades 
do contexto que permeia a controvérsia. Incidência da 
Súmula 7 do STJ. 
3. Agravo interno desprovido. 
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(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.909.215/PR, relator Ministro 
MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 27/6/2022, 
DJe de 30/6/2022.)  

No mesmo sentido, o precedente monocrático: AREsp n. 2.258.084, relator 

Min. Moura Ribeiro, DJe de 24/10/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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Sessão Virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024

Relator do AgInt 
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 Presidente da Sessão
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 Secretário
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AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - TRATAMENTO 
MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADO : RAPHAEL BARROS ANDRADE LIMA - SP306529
AGRAVADO : ELSON PAIVA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MARCELA SCAGLIONE PIMENTA - SP278649

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18
/03/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 19 de março de 2024
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